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AGRAVO  INTERNO.  PEDIDO  DE  DESISTÊNCIA. 
HOMOLOGAÇÃO. SEGUIMENTO NEGADO. 

-  Cabe  ao  relator,  monocraticamente,  homologar  pedido  de 
desistência apresentado pela parte, nos termos dos arts. 501, 
do CPC c/c art. 127, XXX, do RITJPB.

 
RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  de  agravo  interno  manejado  pelo  Banco 
Santander Brasil S.A. contra decisão deste Gabinete que, monocraticamente, negou 
seguimento  ao  recurso  apelatório  interposto  contra  sentença  de  primeiro  grau, 
mantendo a condenação no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), a título de danos 
morais, além de declarar a inexistência dos débitos e determinar a exclusão do nome 
do autor dos órgãos de proteção ao crédito e cadastro de emitentes de cheques sem 
fundos.

Inconformado,  o  agravante  ofertou  suas  razões  recursais, 
argumentando, em apertada síntese, a impossibilidade de negativa de seguimento ao 
presente feito nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, haja vista 
a ausência de súmula ou jurisprudência uniformizada a respeito da casuística em 
deslinde.  Ao final,  pugna pelo  provimento  do presente recurso  por este  Colendo 
colegiado, reformando-se, pois, o decisum guerreado. 

Em petição encartada (fl. 154), postula o recorrente a desistência 
do agravo interno.

É o relatório. Decido.

A conduta do recorrente encontra amparo no art. 501, do CPC, 



que permite a desistência do recurso a qualquer tempo, independente, inclusive, de 
anuência da parte contrária. O subscritor da petição possui poderes especiais para 
desistir, conforme se pode observar de procuração colacionada nos autos.

Na mesma direção, preceitua o art. 127, do Regimento Interno 
do Tribunal de Justiça, que ao dispor sobre as atribuições do Relator assinala:

“Art. 127 – São atribuições do relator:

XXX – julgar prejudicado pedido ou recurso que haja perdido 
o objeto, e homologar desistência, ainda que se ache o feito 
em mesa para julgamento.”

Posto isso, com fulcro no art. 501 e art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil c/c art. 127, XXX, do RITJPB,  nego seguimento ao recurso, por força 
da prejudicialidade decorrente da desistência.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 21 de agosto de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
                      Relator


